
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2306537 - RJ (2023/0057046-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA FALQUER
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS VIANA NASCIMENTO - RJ189978

EDMAR CRUZ TEIXEIRA - RJ228664
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça assentou: "Mediante análise dos 
autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 
83/STJ. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido 
fundamento. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, 
do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que 'não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida'. Conforme já 
assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso 
Especial" (fl. 142, e-STJ).
2. No presente Recurso, a parte agravante deixa de observar a determinação do art. 1.021, § 1º, 
do CPC/2015, pois não refuta os fundamentos do mérito da decisão recorrida, que não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial por falta de impugnação da decisão de admissibilidade.
3. A iterativa jurisprudência do STJ consolidou a compreensão de que não se conhece de Agravo 
contra decisão monocrática que não ataque especificamente seus fundamentos, de forma a 
demonstrar que o entendimento nela esposado merece modificação. Assim, não bastam alegações 
genéricas em sentido contrário ao das afirmações da decisão agravada.
4. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a Súmula 182/STJ 
("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada."), que está em consonância com a redação do § 1º do art. 1.021 do atual 
Código de Processo Civil.
5. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o Recurso Especial, por 
ocasião da interposição de Agravo Interno, além de caracterizar imprópria inovação recursal, não 
tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, em virtude da ocorrência de 
preclusão consumativa.
6. Por fim, o pedido de sobrestamento do feito até o julgamento de Recursos repetitivos deve ser 
indeferido, porque a análise do Recurso não ultrapassou o juízo de admissibilidade e, portanto, o 
mérito não seria mesmo apreciado no âmbito desta Corte Superior. Precedentes do STJ.
7. Agravo Interno não conhecido.
  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.306.537 - RJ 
(2023/0057046-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA FALQUER 
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS VIANA NASCIMENTO  - 

RJ189978 
   EDMAR CRUZ TEIXEIRA  - RJ228664 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 142-143, e-STJ) proferida pela 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Recurso.

O agravante sustenta, em suma (fls. 149-156, e-STJ):

O agravo em recurso especial contém um tópico próprio para 
tratar da questão, aduzindo razões específicas para afastar o fundamento jurídico 
em que se fundara a decisão

(...)
Resta evidente que a matéria ventilada versa sobre controvérsia 

afetada no Tema 1.033 pelo Superior Tribunal de Justiça, devendo-se, assim, 
sobrestar o recurso até o julgamento de mérito dos recursos representativos de 
controvérsia (art. 1030, III, CPC).

(...)
Em conclusão, requer o Estado a reconsideração ou a reforma da 

decisão agravada, para se determinar o sobrestamento deste processo na origem, 
a fim de que se aguarde o julgamento do Tema Repetitivo 1033, ou, caso já se 
entenda adequado, seja provido este agravo para que seja apreciado e provido o 
recurso especial.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 161, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.306.537 - RJ 
(2023/0057046-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA FALQUER 
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS VIANA NASCIMENTO  - 

RJ189978 
   EDMAR CRUZ TEIXEIRA  - RJ228664 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça assentou: 
"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ. Entretanto, a parte agravante 
deixou de impugnar especificamente o referido fundamento. Nos termos do art. 
932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que 'não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida'. 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, 
mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos 
os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial" (fl. 
142, e-STJ).
2. No presente Recurso, a parte agravante deixa de observar a determinação do 
art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não refuta os fundamentos do mérito da 
decisão recorrida, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por falta 
de impugnação da decisão de admissibilidade.
3. A iterativa jurisprudência do STJ consolidou a compreensão de que não se 
conhece de Agravo contra decisão monocrática que não ataque especificamente 
seus fundamentos, de forma a demonstrar que o entendimento nela esposado 
merece modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido 
contrário ao das afirmações da decisão agravada.
4. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a 
Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."), que está em 
consonância com a redação do § 1º do art. 1.021 do atual Código de Processo 
Civil. 
5. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o Recurso 
Especial, por ocasião da interposição de Agravo Interno, além de caracterizar 
imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, em virtude da ocorrência de preclusão consumativa.
6. Por fim, o pedido de sobrestamento do feito até o julgamento de Recursos 
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repetitivos deve ser indeferido, porque a análise do Recurso não ultrapassou o 
juízo de admissibilidade e, portanto, o mérito não seria mesmo apreciado no 
âmbito desta Corte Superior. Precedentes do STJ.
7. Agravo Interno não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4.8.2023.

Não se pode conhecer da irresignação.

A decisão monocrática da Presidência assentou (fls. 142-143, e-STJ): 

Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra decisão que inadmitiu recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente o referido fundamento.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá 
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, 
mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos 
os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. A 
propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO 
PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é 
possível ao recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido 
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em 
vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no 
sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
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2. A decisão que não admite o recurso especial 
tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em 
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida 
nos autos, cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado 
encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do 
CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do 
Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 
Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. 
(EAREsp 746.775/PR, Corte Especial, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe de 30/11/2018).

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito 
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

No presente Recurso, a parte agravante deixa de observar a 

determinação do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não refuta os argumentos do 

mérito da decisão recorrida, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por 

falta de impugnação da decisão de admissibilidade.

A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou a 

compreensão de que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que não 

ataque especificamente os fundamentos dessa decisão, de forma a demonstrar que o 

entendimento nela esposado merece modificação. Assim, não bastam alegações 
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genéricas em sentido contrário ao das afirmações da decisão agravada.

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na 

espécie a Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."), que está em 

consonância com a redação do § 1º do art. 1.021 do atual do CPC. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 932, III, 
DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
QUE NÃO IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 
incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, bem como pela ausência de comprovação 
de dissídio jurisprudencial. O Agravo em Recurso Especial interposto não 
impugnou todos os fundamentos do decisum, o que conduziu ao seu não 
conhecimento, cuja decisão ora é agravada regimentalmente.

III. No presente Agravo interno a parte recorrente apresenta 
razões outras, deixando de impugnar, novamente, de modo específico, os 
fundamentos da decisão agravada.

IV. Interposto Agravo interno com fundamentação deficiente, 
constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta 
Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade.

VI. Segundo entendimento firmado pela Segunda Turma desta 
Corte, "o recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla aplicação 
do art. 932, III, do CPC/2015), devendo ser penalizado com a multa de 1%, 
sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015" 
(STJ, AgInt no AREsp 974.848/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2017). Nesse mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 960.285/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2016; AgInt 
no AREsp 920.112/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016.

VII. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1322361/RJ, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2019).

HB529 

AREsp 2306537 Petição : 393462/2023 C5422121552184854<1803@ C5426055<04=0032245209@
 2023/0057046-6 Documento Página  6

Documento eletrônico VDA38237440 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 04/09/2023 15:14:59
Código de Controle do Documento: F3FE6DC6-C4A5-4D82-A48B-FEFC36BEFACF



Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte 
agravante, na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão combatida, o que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido.

2. Cumpre destacar que o não conhecimento do agravo em 
recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 182/STJ, impede a análise 
das teses a respeito do mérito discutido no apelo nobre, porque não ultrapassada 
a admissibilidade recursal.

3. Agravo interno não conhecido.(AgInt no AREsp 1107818/SP, 
Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/11/2018).

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos 
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Agravo interno não conhecido.(AgInt no AREsp 1061011/SP, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/4/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS NA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar, 
especificamente e de forma particularizada, os fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, na espécie, a Súmula 182/STJ. 

2. Segundo entendimento consolidado da Primeira Turma desta 
Corte, incumbe ao agravante se insurgir contra todos os capítulos específicos e 
autônomos da decisão agravada, admitindo-se o agravo interno parcial nas 
hipóteses em que há manifestação expressa de que sua irresignação volta-se 
somente contra parcela do julgado, havendo concordância com o restante. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.695.426/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 21/9/2018; e AgInt no AREsp 1.163.354/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, REPDJe 04/10/2018.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1518882/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 21/02/2019).

Ressalte-se que o ataque tardio aos fundamentos da decisão que não 

admitiu o Recurso Especial, por ocasião da interposição de Agravo Interno, além de 
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caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 

referido verbete 182/STJ, em virtude da ocorrência de preclusão consumativa.

Na mesma esteira de entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
DE NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
MANTIDA. 

1. O STJ perfilha entendimento de ser necessária a impugnação 
específica de todos os fundamentos que inadmitiram o Agravo em Recurso 
Especial, sob pena de não conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ. 

2. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no 
julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 
746.775/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
DJe 30/11/2018. 

3. Verifica-se do caso em comento não terem sido impugnados 
no Agravo em Recurso Especial os seguintes argumentos: "ausência de 
obscuridade/contradição/omissão/erro" (fl. 523, e-STJ).

4. Ressalte-se que a impugnação tardia (somente por ocasião do 
manejo de Agravo Interno) dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
Recurso Especial, além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o 
condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa.

(...)
(AgInt no AREsp 1133491/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/09/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 
1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA ARGUIDA NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. BARREIRA DO CONHECIMENTO NÃO 
SUPERADA. (...)

(...)
II - Razões de agravo interno nas quais não impugnados 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio 
da dialeticidade, constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do 
STJ e aplicação do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.

III - A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), 
além de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação 
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do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção.

IV - A orientação desta Corte consolidou-se no sentido da 
impossibilidade de análise do mérito do Recurso Especial, ainda que verse sobre 
questão de ordem pública, quando esse sequer tenha ultrapassado a barreira do 
conhecimento. Precedentes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.

(...)
VII - Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 939.302/PE, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/11/2019)

Por fim, o pedido de sobrestamento do feito até o julgamento de 

Recursos repetitivos deve ser indeferido, porque a análise do Recurso interposto não 

ultrapassou o juízo de admissibilidade e, portanto, o mérito não seria mesmo 

apreciado no âmbito desta Corte Superior.

Nesse sentido, AgInt no AREsp 2.000.334/RJ, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.4.2022; AgInt no AREsp 2.132.332/RS, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4.11.2022, AgInt no REsp 

1.785.556/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25.10.2019.

Ante o exposto, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.306.537 / RJ
Número Registro: 2023/0057046-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00149697520208190014 00698951420218190000 00699540220218190000 01380932820068190001
1380932820068190001 149697520208190014 202224513746 698951420218190000 699540220218190000

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA FALQUER
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS VIANA NASCIMENTO - RJ189978

EDMAR CRUZ TEIXEIRA - RJ228664

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA FALQUER
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS VIANA NASCIMENTO - RJ189978

EDMAR CRUZ TEIXEIRA - RJ228664

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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